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RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : VERA REGINA FREITAS RODUIT
ADVOGADO : LISANDRO GULARTE MORAES - RS0043547
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO. 
AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o juiz, como destinatário da 
prova, pode, em conformidade com os princípios da livre apreciação da prova 
e do livre convencimento motivado, decidir pelo indeferimento da prova 
requerida sem que isso configure cerceamento de defesa. Precedentes.
5. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso 
especial são inadmissíveis.
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
7. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente 
impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, 
III, da Constituição da República.
8. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
9. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, contra decisão unipessoal que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial que interpusera.

Ação: revisional de contrato bancário, ajuizada pela parte agravada, em 

face da agravante, na qual alega ter celebrado contrato de empréstimo pessoal 

junto à agravante e que, no decorrer da avença, houve excesso na cobrança de 

juros remuneratórios.

Sentença: julgou procedentes os pedidos "para o fim de limitar os 

juros remuneratórios do contrato de empréstimo no 032460029308 à taxa média 

de mercado à época da contratação, de acordo com a taxa de juros estabelecida 

pelo Banco Central do Brasil na série 25465, bem como descaracterizar a mora da 

parte autora, condenando o réu à devolução dos valores cobrados em excesso, 

subtraindo-os, se for o caso, das parcelas vincendas, com a repetição simples do 

indébito caso exista crédito em favor da parte autora após a compensação dos v 

alores. O valor deverá ser corrigido monetariamente pelo IGP-M a partir de cada 

desembolso e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar da data da 

citação" (e-STJ fl. 162).

Acórdão: rejeitou a preliminar e negou provimento às apelações 

interpostas por ambas as partes, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 451):
 

"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. CREFISA S/A. 
EMPRÉSTIMO PESSOAL. JUROS. ABUSIVIDADE. REPETIÇÃO SIMPLES. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO. SUCUMBÊNCIA RECURSAL.
APELAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEMANDADA
CERCEAMENTO DE DEFESA: Não há falar em nulidade da sentença por cerceamento 
de defesa, face a desnecessidade de prova outra para análise de eventual 
abusividade dos juros remuneratórios e outros encargos, que requer simples 
interpretação judicial do instrumento, em observância a orientação do Superior 
Tribunal de Justiça. Preliminar rejeitada.
JUROS REMUNERATÓRIOS: No contrato em discussão, devem os juros 
remuneratórios serem limitados à taxa média de mercado, no período da 
contratação, pois as contratadas excessivamente refogem à média. Readequação 
dos juros remuneratórios em razão da ausência de demonstração de fatos 
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peculiares que justificariam o pactuado no contrato. Recurso não provido.
MORA: A descaracterização da mora somente podera ́ ocorrer se averbadas como 
abusivas ou ilegais as cláusulas da normalidade (juros remuneratórios e/ou 
capitalização), segundo orienta o REsp no. 1.061.530/RS. Reconhecida abusividade 
das cláusulas referentes ao período da normalidade do contrato (taxa de juros 
remuneratórios), não está caracterizada a mora, embora findo o contrato.
MATÉRIA COMUM A AMBOS OS RECURSOS
REPETIÇÃO DO INDÉBITO: Ha ́valores a serem devolvidos, de forma simples, a parte 
autora, haja vista que esta ́ caracterizada a abusividade de cláusula contratual que 
estabelece os juros remuneratórios. Possível a repetição do indébito na forma 
simples. Recursos não providos.
APELAÇÃO DA PARTE AUTORA
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: A verba honorária fixada na sentença se coaduna com 
o patamar adotado por este Colegiado em situações similares, nos termos do § 2o e 
8o do art. 85 do CPC, modo pelo qual incabível a majoração postula pela parte 
apelante. Recurso não provido.
SUCUMBÊNCIA RECURSAL: O art. 85, § 11o, do CPC estabelece que o Tribunal, ao 
julgar recurso, majorara ́ os honorários fixados anteriormente levando em conta o 
trabalho adicional realizado em grau recursal.
Sucumbência recursal reconhecida e honorários fixados em prol do procurador da 
parte autora.
REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSOS. "

 

Embargos de declaração: opostos pela parte ora agravante, foram 

rejeitados.

Recurso especial: alegou violação dos arts. 421 do CC; e 355, I, e II, e 

356, I, e II, 927 do CPC, bem como dissídio jurisprudencial. Sustentou inexistir 

abusividade nos juros remuneratórios previstos no contrato celebrado entre as 

partes. Afirmou que o provimento do pedido de revisão contratual apenas com 

base na taxa média de mercado, sem produção de outras provas e análise das 

particularidades do caso, enseja cerceamento de defesa, devendo os autos serem 

remetidos ao Tribunal de origem, sob pena de nulidade.

Prévio juízo de admissibilidade: o TJ/RS inadmitiu o recurso, o que 

ensejou a interposição de agravo em recurso especial.

Decisão agravada: conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial, conforme a ementa que se segue (e-STJ fl. 732):
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. 
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DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO TEMA. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA 
RECURSAL. MAJORAÇÃO.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento 
do recurso quanto ao tema.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como violados 
impede o conhecimento do recurso especial.
4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o juiz, como destinatário da prova, 
pode, em conformidade com os princípios da livre apreciação da prova e do livre 
convencimento motivado, decidir pelo indeferimento da prova requerida sem que 
isso configure cerceamento de defesa. Precedentes.
5. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso 
especial são inadmissíveis.
6. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico entre 
acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
7. A ausência de prequestionamento do tema que se supõe divergente impede o 
conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, III, da 
Constituição da República.
8. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial 
pretendido. Precedentes desta Corte.
9. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido, com majoração de 
honorários.".

 

Agravo interno: nas razões do presente recurso, a parte agravante 

reitera as razões do recurso especial e alega, em síntese, que: (i) "recente decisão 

proferida pela Quarta Turma do STJ, reconheceu que o provimento à revisão 

apenas com base na taxa média, sem produção de outras provas e análise das 

particularidades do caso, enseja o retorno dos autos ao Tribunal de origem" (e-STJ 

fls. 743/744); (ii) não deveriam incidir os óbices das Súmulas 5, 7 e 83/STJ; (iii) "o 

simples fato de a taxa efetiva cobrada no contrato estar acima da taxa média de 

mercado não significa, por si só, abusividade, devendo ser considerados fatores 

como os custos da captação dos recursos no local e época do contrato, o valor e o 

prazo do financiamento, fontesde renda e as garantias ofertadas, dentre outros" 

(e-STJ fl. 747).

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
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A decisão agravada conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial, ante os seguintes fundamentos: (i) incidência do óbice da Súmula 

284/STF; (ii) ausência de prequestionamento (Súmula 211/STJ); (iii) não ocorrência 

de cerceamento de defesa; (iv) impossibilidade de reexame de fatos e provas e da 

interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ); (v) ausência do 

necessário cotejo analítico e da comprovação da similitude fática em relação ao 

apontado dissídio jurisprudencial; (vi) dissídio jurisprudencial prejudicado.

Pela análise das razões recursais ora apresentadas, contudo, verifica-se 

que a parte agravante não trouxe qualquer argumento apto à modificação do 

decisum.
 

- Da fundamentação deficiente
A via estreita do recurso especial, exige a demonstração inequívoca da 

ofensa ao dispositivo indicado como violado, bem como a sua particularização, a 

fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos.

Na hipótese dos autos, deixou a parte agravante de expor como o 

acórdão recorrido teria violado os arts. 421 do CC e 927 do CPC, o que revela a 

deficiência de fundamentação suficiente a atrair a incidência da Súmula 284 do 

STF.

Nesse sentido: AgInt no REsp 2.108.647/SP, 4ª Turma, DJe de 2/5/2024; 

AgInt no AREsp 2.097.357/MG, 3ª Turma, DJe de 11/4/2024.
 

- Da ausência de prequestionamento
A falta de prequestionamento é condição suficiente para obstar o 

processamento do recurso especial e exigência indispensável para o seu 

cabimento. Insatisfeito, este não supera o âmbito de sua admissibilidade, atraindo 

a incidência das Súmulas 282 do STF ou 211 do STJ.

Dito isso, da reanálise minuciosa dos autos, realmente, observa-se que a 

aplicação do óbice da 211 do STJ decorre da não deliberação pelo acórdão 

recorrido acerca dos arts. 421 do CC e 927 do CPC, apesar da oposição de 
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embargos de declaração.

A propósito, convém salientar que a incumbência constitucional deste 

Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o recurso especial, é muito mais ampla do 

que o exame do direito alegado pelas partes, em revisão do decidido pelas Cortes 

locais. Cabe ao STJ, precipuamente, a uniformização da interpretação da Lei 

Federal, daí porque é indispensável que tenha havido o prévio debate acerca dos 

artigos legais pelos Tribunais de origem.

Portanto, a decisão deve ser mantida ante a aplicação do óbice da 211 

do STJ.
 

- Do cerceamento de defesa
Ao contrário do alegado pelo agravante, não ficou demonstrado o 

cerceamento de defesa na hipótese dos autos na medida em que, nos termos da 

jurisprudência do STJ, sendo o juiz o destinatário da prova, à luz dos princípios da 

livre apreciação da prova e do livre convencimento motivado, o entendimento pelo 

indeferimento da prova pericial não acarreta a referida mácula (AgInt no REsp 

1.429.272/MA, 4ª Turma, DJe de 20/8/2018; e AgInt no AREsp 1.015.060/RS, 3ª 

Turma, DJe de 12/5/2017).

Outrossim, a reapreciação do julgado, a fim de averiguar o alegado 

cerceamento de defesa em razão do indeferimento da realização de prova, 

demandaria o reexame de fatos e provas, o que não é permitido ante o óbice da 

Súmula 7 desta Corte. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1634989/PR, 3ª Turma, DJe 

28/05/2020; AgInt no AREsp 1632773/SP, 4ª Turma, DJe 05/06/2020.
 

- Do reexame de fatos e provas e da interpretação de 
cláusulas contratuais

Quanto à aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, essa merece ser mantida, haja 

vista que os argumentos trazidos pela parte agravante não são capazes de 

demonstrar como alterar o decidido pelo Tribunal de origem acerca da existência 

de abusividade na taxa de juros remuneratórios prevista no contrato celebrado 
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entre as partes, sem que fosse necessário o reexame de fatos e provas e a 

interpretação de cláusulas contratuais.

Desse modo, rever tal entendimento, de fato, implicaria em reexame do 

acervo fático-probatório e interpretação de cláusulas contratuais, o que é obstado 

pelos enunciados sumulares 5 e 7/STJ.
 

- Da divergência jurisprudencial
Nota-se que o recurso especial, fundamentado na alínea "c" do 

permissivo constitucional, apenas traz jurisprudência que a agravante entende 

divergir do acórdão recorrido, sem, contudo, demonstrar a existência de similitude 

fática ou ainda, realizar o necessário cotejo analítico.

Dessa forma, a falta da similitude fática e do cotejo analítico, requisitos 

indispensáveis à demonstração da divergência, inviabilizam a análise do dissídio.

Ademais, deve ser mantido o entendimento de que não é possível o 

conhecimento do recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial na 

hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não na interpretação da lei.

Isso porque a Súmula 7/STJ também se aplica aos recursos especiais 

interpostos pela alínea “c”, do permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt nos 

EDcl no AREsp 1041244/RJ, 4ª Turma, DJe de 22/11/2019; AgInt no AREsp n. 

821.337/SP, 3ª Turma, DJe de 13/03/2017; e AgInt no AREsp n. 964.391/SP, 3ª 

Turma, DJe de 21/11/2016.
 
 

DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.
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11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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